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BASE DE SERVIÇOS RURAIS ESTRATÉGICOS À PROMOÇÃO

DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL NO BRASIL1
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R E S U M O

Este artigo parte de uma referência normativa do espaço rural, visando ampliar o significado – geográfico, socioeconômico e político – do que se entende oficialmente por
rural no Brasil. Essa análise serve de base para se pensar na difusão, no médio e longo prazo, de um modelo de desenvolvimento territorial, que privilegie a implementação
de um sistema descentralizado, calcado numa nova relação urbano-rural, que valorize os municípios de porte intermediário e suas articulações com municípios menores do
seu entorno. Defende-se a idéia de que esse sistema apresenta um estreito vínculo com a adoção de uma política de descentralização político-administrativa do Estado,
concebida para a elaboração e implementação do planejamento microrregional. Na seqüência, três tipos de serviços considerados imprescindíveis para alavancar o desenvol-
vimento territorial nas zonas rurais são apresentados: a) uma política de ordenamento territorial e fundiário; b) a criação de redes de serviços financeiros; e c) a estruturação
de pólos regionais de CT&I.
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STRATEGIC RURAL SERVICES BASE FOR TERRITORIAL DEVELOPMENT
PROMOTION IN BRAZIL

A B S T R AC T

This article departs from a normative reference of the rural space, aiming at amplifying the geographic, socioeconomic and politic significance of what is officially unders-
tood as rural in Brazil. This analysis is used as a baseline for thinking about diffusion, on a middle and long term basis, of a model of territorial development that gives
precedence to the implementation of a decentralized system, based on a new urban-rural relationship that prioritizes the intermediate sized municipalities. We defend the
idea that the system keeps a close relationship with the adoption of a policy of decentralization of the State, aimed at the elaboration and implementation of a microregional
planning. Then, three types of services considered essential to promote the territorial development in rural zones are presented: a) a policy of territorial and agrarian organi-
zation; b) the establishment of financial support nets and, c) the organization of regional centers of ST&I.
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INTRODUÇÃO

Diante da enorme diversidade socioeconômica e ge-
ográfica do Brasil, a elaboração deste estudo se fundou
na identificação de ações consideradas estruturais e es-
tratégicas para se deflagrar um processo de médio e lon-
go prazo de desenvolvimento territorial independente-
mente da região onde sejam executadas. A análise leva
em consideração um aspecto central que diferencia as
formulações e iniciativas práticas pertinentes ao tema nos
países da Europa Ocidental e nos EUA e no caso brasi-
leiro1. As formulações teóricas pioneiras sobre essa temá-
tica têm como referencial empírico países ou regiões que
apresentam indicadores de desenvolvimento elevados.
Em realidades socioeconômicas como a nossa, em es-
pecial no que diz respeito às zonas rurais, não se pode
ignorar a falta de satisfação das necessidades essenciais
(segurança alimentar, alojamento, abastecimento de água,
saúde, educação…) da população pobre. Naqueles pa-
íses, a questão das necessidades essenciais encontra-se,
em grande parte, resolvida (Carrière e Cazella, 2006).

Assim, no primeiro tópico discute-se a real abrangência
dos territórios rurais no Brasil, para então tratar da adoção
em escala nacional de uma política de descentralização
político-administrativa do Estado, que preveja uma estru-
tura de gestão territorial intermediária entre os municípios
e os estados federados. Concebe-se, assim, uma microrre-
gionalização que forneça as bases de “territórios de proje-
tos” (Kayser, 1990) ou de “territórios dados” (Pecqueur,
2006). A criação de unidades microrregionais, dotadas de
características e identidades socioeconômicas e culturais se-
melhantes, representa o suporte para o planejamento com-
partilhado de intervenções públicas e privadas nesse espa-
ço. Entende-se que a confusão das competências e o
emaranhado de responsabilidades das diversas esferas pú-
blicas, os financiamentos cruzados e a falta de parcerias in-
termunicipais consistentes resultam numa série de escolhas
pouco coerentes com a lógica de desenvolvimento territo-
rial. No segundo tópico, três tipos de serviços considera-
dos imprescindíveis para alavancar o desenvolvimento ter-

ritorial nas zonas rurais são apresentados: a) uma política
de ordenamento territorial e fundiário; b) a criação de re-
des de serviços financeiros; e c) a estruturação de pólos re-
gionais de CT&I2.

1. TERRITÓRIOS RURAIS E POLÍTICA DE DESCENTRALIZAÇÃO
DO ESTADO

As temáticas ligadas aos serviços rurais e às novas
ruralidades apresentam-se como centrais no debate con-
temporâneo sobre novas estratégias de desenvolvimen-
to. A imbricação do setor de serviços com a promoção
do desenvolvimento em zonas rurais é hoje um eixo
norteador das políticas de ordenamento territorial nos
países com tradição nesse domínio. Essa imbricação
porta ainda o caráter particular de ser perfeitamente
coerente com os preceitos da sustentabilidade: melhor
distribuição da população sob o território, preservação
dos recursos naturais, da biodiversidade e das paisagens,
baixo grau de poluição, melhor qualidade de vida, etc.

Nos últimos anos, diversos estudos têm colocado em
evidência que o meio rural brasileiro cumpre um papel
de destaque na dinâmica de desenvolvimento do país,
embora pouco conhecido e valorizado pelos formulado-
res de políticas de desenvolvimento e, por conseqüên-
cia, pelo orçamento público. Esses estudos revelam, den-
tre outras coisas, a relevância social e econômica da
agricultura familiar, o crescimento das ocupações rurais
não agrícolas e da pluriatividade das unidades agrícolas
familiares, o caráter multifuncional dessas unidades e
dos territórios rurais, além do expressivo grau de em-
preendedorismo em determinadas zonas rurais.

A tese defendida por Veiga (2002a) coloca em ques-
tão a pertinência do procedimento adotado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da
legislação referente à delimitação dos espaços rural e
urbano. Essa discussão representa uma pré-condição
para a análise de serviços rurais, que tenham como eixo
norteador a política de “ordenamento do território”3. No

1 A discussão teórica sobre o tema do desenvolvimento territorial no Brasil é ainda incipiente e apresenta um profundo hiato entre a formulação e a implementação
de determinadas políticas públicas que incorporam a noção de territórios nos seus enunciados.

2 Uma versão modificada deste artigo foi apresentada no XLV Congresso da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural – SOBER, reali-
zado em Londrina em 2007.

3 Neste estudo, a noção francesa “aménagement du territoire” será traduzida por “ordenamento do território”. O significado principal do vocábulo “aménage-
ment” é “dispor com ordem”, no caso em questão, o território (Monod e Castelbajac, 2004).
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interior dessa política, a tese do equilíbrio territorial,
concebida a partir dos conceitos de descentralização do
Estado e de “espaços policêntricos”4, assume um lugar
de destaque.

A metodologia sugerida por Veiga (op.cit.) concebe o
rural como espaços contíguos constituídos por vários
municípios rurais, ou sob a influência de municípios
com características intermediárias (ambivalentes) e pe-
quenos centros urbanos localizados fora das aglomera-
ções metropolitanas. Uma reflexão dessa natureza pode
servir de parâmetro para a implementação de uma po-
lítica de descentralização político-administrativa no Bra-
sil. É sob a extensão territorial dos municípios rurais que
se encontram os principais ecossistemas naturais e os
estoques de biodiversidades. A gestão desse patrimônio
natural depende sobremaneira das decisões e ações em-
preendidas de forma concertada pelos serviços públicos
e pela iniciativa privada. As categorias sociais dos agri-
cultores (familiares ou não), responsáveis diretos pelo
uso e proteção da maior parte da área territorial, e de
pequenos e médios empresários ligados aos setores de
serviço e indústria, desempenham funções sociais e eco-
nômicas chaves nos territórios rurais.

Nas suas análises sobre o fenômeno do empreende-
dorismo no Brasil, Veiga (2002b; 2003) coloca em pri-
meiro plano os municípios essencialmente rurais, pelo
fato dos mesmos representarem 80% dos municípios
brasileiros: 4.485 dos 5.507 existentes em 2000, 90% do
território nacional e 30% de sua população. Em parte
significativa dos municípios rurais existe uma elevada
densidade de Micros e Pequenas Empresas (MPE) atu-
ando nos três setores da economia. “Por enquanto, qua-
se nada se sabe sobre o assunto porque continua arrasa-
dor o equívoco de pensar a economia rural como se ela
pudesse se restringir à agropecuária e, na melhor das
hipóteses, ao agronegócio” (Veiga, 2002b, p.9).

Muitas empresas têm buscado se instalar em locais
onde existem recursos territoriais específicos e não so-
mente genéricos e banalizados. “Por isso, a valorização
do patrimônio natural e histórico-cultural é muito mais
um processo de construção do que uma herança. É fun-
damental que o maior número possível de atores se en-
gajem nessa valorização. Não somente as pessoas, mas,
sobretudo, as empresas, que devem ser incentivadas a

investir no plano simbólico como forma de ancorá-las
ao território” (Idem, p.15).

Como aponta esse autor, o futuro dessas populações
dependerá cada vez mais de articulações intermunici-
pais que, a partir de diagnósticos acerca das vocações do
território compartilhado, elaborem planos de desenvol-
vimento microrregional e busquem seu financiamento
com o apoio das esferas governamentais superiores. Essa
maior ou menor capacidade de articulação intermuni-
cipal e de elaboração de estratégias de desenvolvimento,
que valorizem os atributos específicos de cada territó-
rio, está estreitamente ligada ao tema da descentraliza-
ção do Estado.

Assim, um aspecto operacional do desenvolvimento
territorial tem a ver com medidas de planejamento, vi-
sando re-equilibrar as configurações campo-cidade e
permitir uma difusão mais equilibrada dos serviços às
empresas e à população. Esses serviços são indispensá-
veis à criação de um ambiente propício à instalação de
novas atividades e não podem, portanto, estar concen-
trados somente nos grandes pólos urbanos. As estrutu-
ras centralizadas não reúnem os meios, nem as compe-
tências para identificar e compreender em profundidade
as especificidades rurais. O desenvolvimento territorial
torna-se assim um processo tributário da descentraliza-
ção político-administrativa, cujo sucesso é uma variável
dependente da qualidade das iniciativas locais. Uma
excelente análise desse assunto é realizada por Putnam
(2006) com base na experiência italiana de descentrali-
zação. Esse autor discute como as regiões Nordeste e
Norte da Itália, notabilizadas pela expressão de 3ª Itá-
lia, aprofundaram o processo de gestão pública regional
e constituíram eficientes estruturas de planejamento pú-
blico-privado. Isso auxilia a explicar as razões dessas
zonas apresentar elevados índices de desenvolvimento.

No Brasil, a orientação de diferentes Ministérios para
que os municípios estabeleçam parcerias com vistas ao
desenvolvimento microrregional é relativamente recen-
te. Após a Constituição Federal de 1988, foram expan-
didas as competências municipais. A organização de
conselhos municipais em diversas áreas de intervenção
do Estado foi a principal medida operacional do pro-
cesso conhecido por “municipalização das políticas
públicas”. Ao longo dos anos 1990 assistiu-se a uma

4 Para uma discussão da importância da implementação desse sistema no contexto da União Européia ver Carrière (2006 e 2004).
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verdadeira corrida de constituição de conselhos muni-
cipais. Apesar dos avanços obtidos no processo de ges-
tão e implementação de políticas públicas via municí-
pios, 20 anos depois se percebe as limitações dessa
orientação. “Na maioria das vezes exigem que peque-
nos municípios ‘se voltem para o próprio umbigo’, me-
diante criação de conselhos apenas municipais, quando
igualmente importante seria induzir articulações inter-
municipais” (Veiga et al., 2001, pp.57-58).

As diversas ações dos governos federal e estadual, vol-
tadas para a promoção do desenvolvimento territorial,
encontram-se em curso sem um mínimo de articulação
institucional. A inexistência de “territórios de projetos”
nos estados federados, que possam ser adotados como
padrão pelos diferentes escalões de governo, compromete
a eficiência dessas operações. Além disso, tudo indica
que a retomada de um debate nacional sobre a descen-
tralização do Estado não se dará no curto prazo. Diante
desse quadro, entende-se que, nas zonas rurais, as par-
cerias entre organizações da sociedade civil e setores
público e privado tornam-se imprescindíveis no senti-
do de constituir uma base de serviços estratégicos de
desenvolvimento territorial.

2. UMA ECONOMIA IMATERIAL E TERRITORIALIZADA

Este tópico trata de medidas consideradas fundamen-
tais relacionadas aos serviços, com vistas à promoção do
desenvolvimento territorial sustentável em zonas rurais.
Pretende-se apontar a importância de ações em domí-
nios que permitam dotar os territórios rurais da infra-
estrutura imprescindível – para além daquelas conside-
radas básicas nos campos da saúde, educação, lazer,
saneamento... – no sentido de tornarem-se competitivos
no quadro cada vez mais nítido de emergência de uma
economia imaterial.

O setor de serviços foi considerado, durante muito
tempo, como banal e induzido pelos demais setores eco-
nômicos e, em especial, pela indústria. No entanto, nos
últimos trinta anos, “a maior parte das economias dos
países desenvolvidos se tornou economias de serviços,
representando mais de dois terços dos empregos e do
valor agregado” (Mérenne-Schoumaker, 1996). Para
Monod e Castelbajac (op.cit., p.49), o setor terciário
durante muitos anos foi pensado como dependente das
indústrias, bastando uma boa distribuição das usinas no

espaço para que os diferentes tipos de serviços acompa-
nhassem esse dinamismo. Na atualidade, esse vínculo
não carrega mais o sentido de subordinação como se
imaginava. “Certos tipos de serviços suscitam por si só
outras atividades industriais ou terciárias”.

Como sublinha Le Roy (1997, p.10), a economia de
serviços e a economia rural são dois corpus teóricos em
construção. “A economia do desenvolvimento e mais
particularmente a economia espacial encontram-se des-
providas face ao novo dinamismo rural, que não con-
cerne ainda à maioria dos territórios rurais”. A lógica
territorial é de construir e fortalecer interdependências
entre setores econômicos e entre as esferas políticas, so-
ciais e espaciais. Para tanto, a constituição de redes de
instituições apresenta uma correlação direta com a es-
trutura e a qualidade dos serviços existentes.

Assim, essa autora aponta três categorias de suportes
de base para alavancar os sistemas econômicos rurais:
comunicação, financeiro e intelectual. Nessa mesma
direção, Monod e Castelbajac (op.cit.) também sugerem
três tipos de serviços vitais para que o processo de des-
centralização socioeconômica em zonas rurais alcance
resultados satisfatórios: o setor público, os serviços finan-
ceiros e o ensino superior. Nota-se que os temas dos sis-
temas de financiamento e a produção intelectual de um
dado território estão presentes nas duas formulações.
Além disso, a arbitragem do Estado é tida como crucial
para reduzir ou corrigir as imperfeições dos mercados e
fazer emergir pólos de informações, tecnologias e finan-
ças, que dêem suporte à implementação de “territórios
de projetos”. Para o caso brasileiro, eleger áreas prioritá-
rias em matéria de serviços rurais, que representem um
suporte de uma política consistente de desenvolvimen-
to territorial, não pode desconsiderar o caráter histórico
do acesso precário à terra de um contingente expressivo
de famílias de agricultores. Na seqüência deste estudo
sugere-se uma trilogia de medidas interligadas, tendo a
intervenção fundiária como uma peculiaridade nacio-
nal a ser enfrentada: i) política de ordenamento territo-
rial e fundiário; ii) sistema rural de serviços financei-
ros; e iii) pólos regionais de CT&I. O maior ou menor
sucesso dessas intervenções depende do princípio de
descentralização do Estado discutido acima.

2.1. POLÍTICA DE ORDENAMENTO TERRITORIAL E FUN-
DIÁRIO

Se é verdade que o rural não é sinônimo de agrícola,

Base de serviços rurais estratégicos à promoção do desenvolvimento territorial no Brasil
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nem de atraso, não se pode negligenciar o lugar de des-
taque que a agricultura ocupa na economia nacional e,
em particular, no meio rural brasileiro. No entanto, a
persistência no campo de segmentos sociais subjugados
a relações de produção arcaicas, a exemplo de parcela
importante da agricultura familiar e de assalariados agrí-
colas sazonais, torna imprescindível a adoção de uma
política pública conexa de ordenamento territorial e fun-
diário. Os estudos de Novaes (2006) e Gonçalves (2006)
chamam a atenção para o fato de que nas últimas déca-
das a ênfase dada ao tema da agricultura familiar colo-
cou em segundo plano a questão do assalariamento agrí-
cola sazonal no interior tanto das grandes cadeias
produtivas, quanto da agricultura familiar. A inexistên-
cia de dados estatísticos que permitam mensurar a inci-
dência desse tipo de trabalho no meio rural comprova a
falta de prioridade desse assunto nas reflexões recentes
sobre as novas ruralidades. Esses mesmos autores desta-
cam ainda a ineficácia do sindicalismo rural para lutar
contra a precariedade desse tipo de trabalho em segmen-
tos do chamado agronegócio brasileiro, a exemplo do
reflorestamento e da cana-de-açúcar.

Associado ao tema do trabalho agrícola sazonal, en-
contra-se a necessidade de se levar em conta na elabora-
ção de estratégias de desenvolvimento territorial para
zonas rurais a profunda diversidade social da agricul-
tura familiar brasileira e, em especial, a situação de po-
breza de uma parcela significativa dessas famílias. A idéia
de ordenamento territorial em escala microrregional é
um tema relativamente novo no nosso meio, mas cen-
tral nos países com maior tradição no domínio do de-
senvolvimento territorial. Para as condições brasileiras,
a política de ordenamento territorial deve estar articula-
da às ações de crédito fundiário, visando reduzir os ele-
vados índices de agricultores não-proprietários de esta-
belecimentos rurais existentes nas distintas regiões do
país. Essa ação volta-se para os agricultores parceiros,
arrendatários, posseiros e proprietários de pequenos lo-
tes de terras, muitos dos quais praticam trabalhos agrí-
cola sazonais.

A elaboração de um plano de ordenamento fundiá-
rio, a partir dos cadastros de imóveis, passa pela identi-
ficação dos estabelecimentos rurais com problemas de
sucessão, em regime de posse, vulneráveis do ponto de

vista econômico e ambiental e excessivamente fragmen-
tados ou mal “desenhados”. As ações fragmentadas e
pontuais empreendidas pelo atual programa de crédito
fundiário contrastam com a necessidade de se elaborar
planos regionais de ordenamento territorial por Socie-
dades de Ordenamento Territorial e Fundiária, dotadas
do direito de preferência de compra de terras. As expe-
riências de países onde sociedades dessa natureza foram
constituídas revelam que essas instituições desempe-
nham um papel estratégico de desenvolvimento territo-
rial sustentável, calcado num profundo conhecimento
do mercado regional de terras (Merlet, 2002; Theys,
2006). Elas nos ensinam, também, que operacionaliza-
ção de uma política de ordenamento territorial, além de
conhecimento técnico específico, implica numa grande
disposição e num elevado grau de competência da par-
te de agentes de desenvolvimento, de atores e institui-
ções territoriais na arte de mediação de conflitos.

Além de atuar na estrutura dos estabelecimentos ru-
rais, esse tipo de política permite intervir na constitui-
ção ou preservação de áreas de proteção e de corredo-
res ecológicos, no uso não-agrícola das terras e da
infra-estrutura (nova e já existente) localizadas no meio
rural. Abre-se aqui um vasto campo de intervenção, que
re-atualiza a proposta de uma reforma agrária “não es-
sencialmente agrícola” (Graziano da Silva, 1999), que
valorize as alternativas regionais de exercício da pluri-
atividade agrícola (Schneider, 2006).

Em estados de colonização antiga, cujas fronteiras
agrícolas encontram-se esgotadas, a política de crédito
fundiário tem sido mais contundente que a reforma
agrária tradicional via desapropriação ou aquisição de
áreas maiores com parcelamento em lotes menores. O
caso de Santa Catarina é ilustrativo (Cf. Quadro I), pois,
num mesmo período de tempo (1983-2009)5, o assen-
tamento de agricultores pela reforma agrária tradicional
beneficiou cerca de 5,6 mil famílias (28,7%), enquanto
o crédito fundiário possibilitou o acesso à propriedade
da terra a 13,9 mil famílias (71,3%).

No Brasil, esse tema tem se deparado com uma forte
resistência de forças políticas envolvidas na luta pela
terra. Uma operação dessa natureza é percebida como
um mecanismo de desmobilização das suas bases soci-
ais e políticas. Um maior aprofundamento de uma po-

5 Nesse estado foi criada uma política de financiamento de imóveis rurais no início dos anos 1980, portanto quase uma década antes da iniciativa federal.
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lítica dessa natureza esbarra, também, na resistência à
mudança de instituições públicas que atuam no meio
rural. O primeiro documento a sugerir a criação de
Sociedades de Ordenamento Fundiário (SOF) no Bra-
sil já completou 15 anos. Trata-se do estudo realizado
pela FAO/INCRA (1994), que arrolou um conjunto de
sugestões de políticas públicas de apoio à agricultura
familiar.

Apesar desses tipos de resistências, torna-se difícil não
reconhecer suas potencialidades de reorganização das
estruturas agrícolas e, de forma mais ampla, do território.
Estudos recentes sobre o assunto (Condé, 2006 e Mafra,
2006) revelam a pertinência dessa política, enquanto ins-
trumento alternativo e complementar de reforma agrária.
Seu papel principal consiste em salvaguardar o caráter
familiar da agricultura, aumentar o tamanho de muitos
estabelecimentos rurais e atuar no redesenho das unida-
des de produção agrícola. Como demonstra Neumann
(2003), nas regiões de colonização antiga, os processos
sucessórios e a despreocupação com o meio ambiente
tornaram muitas dessas unidades inadequadas face ao
atual contexto socioeconômico e ambiental.

2.2. SISTEMA RURAL DE SERVIÇOS FINANCEIROS

As iniciativas de descentralização financeira se de-
frontam com a tendência de concentração e internaci-
onalização dos organismos e dos mercados financei-
ros. Disso decorre que o financiamento público é,
tradicionalmente, decisivo para muitos territórios rurais.
É expressivo o número de municípios rurais onde a eco-
nomia local depende sobremaneira das transferências
públicas: fundo de participação dos municípios, recur-
sos das aposentadorias rurais, programa bolsa família e

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf). A descentralização político-adminis-
trativa do Estado implica, também, em descentralizar as
finanças públicas. Em contrapartida, as esferas locais dis-
põem de mecanismos que possibilitam potencializar os
resultados e a eficácia das transferências de caráter pú-
blico, além de organizar e reter a poupança local. Um
serviço financeiro bem distribuído do ponto de vista
geográfico está diretamente ligado à maior propensão
das empresas a seguir essa mesma tendência.

Sabe-se que as instituições financeiras privadas e
mesmo as públicas não se encontram nas zonas rurais
periféricas. Como destaca Gloukoviezoff (2004), a exclu-
são bancária atinge atualmente um contingente expres-
sivo de pessoas dado o processo cada vez mais seletivo
dos bancos comerciais, que preferem atuar nos centros
urbanos maiores e com clientes de grande e médio por-
te econômico. Para as condições brasileiras, merecem
destaque nessa área os avanços alcançados nos últimos
anos pelo cooperativismo de crédito rural solidário.
Embora ainda fortemente vinculado ao universo agrí-
cola e concentrado nas regiões e estados localizados na
região sul, sua extensão para a maior parte do Brasil rural
e para os atores rurais não-agrícolas é uma condição vi-
ável e necessária6.

Na última década, teve-se a constituição no Brasil de
um dos exemplos mais elucidativos da capacidade de
mobilização e de empreendedorismo econômico e so-
cial de forças populares do meio rural ligadas à agricul-
tura familiar. A intervenção dessas forças no domínio do
cooperativismo de crédito rural abriu caminho para se
sair de um cenário de exclusividade de representação
política dos sistemas filiados à Organização das Coope-
rativas do Brasil e, principalmente, de bloqueio à entra-
da ao sistema financeiro de parcela significativa de agri-
cultores familiares. De uma espécie de monopólio do
cooperativismo tradicional no início dos anos 1990 pas-
sou-se para um ambiente que não só criou uma nova
estrutura de cooperativismo de crédito (Sistema Cresol),
como, também, provocou mudanças no seio das estru-
turas já existentes (Búrigo, 2006; Schröder, 2005).

A existência de uma cooperativa de crédito rural ten-
de a aumentar a eficiência operacional das intervenções
e das políticas públicas, a exemplo do Pronaf. Além dis-

Fonte: Condé (2006), atualizado pelo autor.

Políticas públicas
de acesso à terra

Santa Catarina Brasil
Famílias % Famílias %

Assentamento INCRA (1983-jul. 09) 5.599 28,7 1.072.661 91,2
Fundo de Terras (1983 - dez. 08 ) 2.634 13,5 - -
Banco da Terra (1999 - dez. 03) 4.685 24,0 34.478 2,9
PNCF (2004 - jul. 09) 6.589 33,8 69.351 5,9
Total 19.507 100 1.176.490 100

Quadro I. Número de famílias de agricultores beneficiadas pelas
políticas de reforma agrária tradicional e de Crédito fundiário no
estado de Santa Catarina – 1983 a 07/2009

6 Para uma análise de experiências de microfinanças bem sucedidas no Brasil, que suplantaram as fronteiras de projetos pilotos, consultar Cazella e Búrigo (2009).
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so, a captação da poupança dos associados propicia pe-
quenos financiamentos a juros menores do que aqueles
praticados por usurários (agiotas), muito recorrentes no
universo social da agricultura familiar e do ambiente
rural como um todo.

Para o debate em curso sobre o desenvolvimento ter-
ritorial interessa saber que, até recentemente, a legisla-
ção brasileira só permitia a constituição de cooperativas
dessa natureza por categoria sócio-profissional. Assim,
nas chamadas cooperativas de crédito rural somente
poderia se associar quem exercesse de forma prioritária
atividades agropecuárias. Mudanças recentes na legisla-
ção romperam com essa barreira de forma que hoje é
possível a constituição de cooperativas segundo o prin-
cípio da “livre admissão”, independente da atuação pro-
fissional do associado. Essa mudança institucional não
partiu de reivindicações dos setores populares mencio-
nados acima, mas de setores tradicionais com atuação
junto a segmentos sociais urbanos (Cazella, 2005).

Ao contrário, persiste no interior do Sistema Cresol
uma resistência em ampliar sua atuação para além do
universo da agricultura familiar, dificultando que outras
categorias sócio-profissionais existentes no meio rural
integrem suas bases. Segundo alguns dirigentes desse
novo sistema de crédito cooperativo, a adoção do prin-
cípio da “livre admissão” pode desviar o foco da organi-
zação e, no limite, levar à perda de controle político dos
agricultores familiares na gestão das cooperativas de cré-
dito. Na ótica do desenvolvimento territorial, o corpo-
rativismo de categorias sócio-profissionais é suplantado
pela cooperação e articulação intersetorial. Além disso,
esse tipo de postura pode induzir à elitização das ações
formais de desenvolvimento, já que entre os agriculto-
res familiares que participam das cooperativas de crédi-
to somente uma pequena parcela encontra-se em situa-
ção de precariedade socioeconômica.

Os dirigentes de cooperativas de crédito localizadas
em pequenos municípios rurais sabem que os comerci-
antes-agricultores e os agricultores bem integrados aos
mercados são imprescindíveis para o sucesso financeiro
dessas instituições e não hesitam em recrutá-los para o
quadro social das cooperativas. Pouco ou nenhum es-
forço, no entanto, é feito no sentido de incluir os seg-
mentos sociais mais pobres desses municípios. A “livre
admissão” abre caminho para que as bases sociais do
cooperativismo de crédito rural solidário sejam esten-
didas para além dos círculos da agricultura familiar in-

serida nos mercados.
A franja de agricultores familiares que logrou suces-

so socioeconômico, através das suas instituições de re-
presentação ou de assessoria, tem a possibilidade con-
creta de contribuir para o êxito do processo de integração
à dinâmica de desenvolvimento territorial dos seus “pri-
mos pobres”, representados principalmente por mini-
fundiários, em geral pluriativos, e assalariados agrícolas
temporários e permanentes. Além desses, uma gama de
assalariados não-agrícolas e de pequenos empreendedo-
res externos ao setor agropecuário de municípios rurais,
muitos dos quais apresentam laços de parentesco com
famílias agrícolas, compõe o universo da sociedade civil
não-organizada excluída, dentre outros aspectos, do sis-
tema bancário tradicional.

É desse tipo de interação entre atores diversos que
podem emergir “vantagens diferenciadoras” menos eli-
tistas e excludentes no interior de um “território de pro-
jeto”. Para tanto, é imprescindível que as atividades de
planejamento das instâncias territoriais sejam fortaleci-
das pelo processo de descentralização e dotadas de uma
estrutura de expertise intelectual e tecnológica, que es-
teja atenta para esse tipo de preocupação.

1.3. PÓLOS REGIONAIS DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E

INOVAÇÃO (CT&I)
O desenvolvimento territorial é tributário de um pro-

cesso de educação e de formação, que procura re-quali-
ficar o saber-fazer local, lançando mão de novas tecno-
logias. Isso impõe incluir nos projetos locais, programas
de informação, de formação e de educação. As institui-
ções acadêmicas representam um elemento estrutural do
processo de dinamização das economias rurais. Os su-
portes intelectuais asseguram a geração e difusão de tec-
nologias, além de cumprirem o papel de concepção de
novas ideias e competências técnicas (Le Roy, op.cit.).
Sabe-se, também, que “a primeira condição para a exis-
tência de um tecnopólo é a presença de um centro uni-
versitário” (Monod e Castelbajac, op.cit., p.50). O sucesso
dos chamados distritos industriais italianos se explica,
em grande parte, pela articulação de longa data entre o
“saber fazer” histórico dos atores locais e o saber cientí-
fico (Raud, 1999). Mas, como fazer diante da imensi-
dão de “territórios” rurais desprovidos de estruturas
universitárias e científicas?

A estruturação de pólos de CT&I territoriais, que sir-
vam de base de apoio à política de descentralização e
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desenvolvimento territorial sustentável, não exige neces-
sariamente a instalação de grandes unidades de ensino
e pesquisa. A maior parte das unidades de ensino supe-
rior localizadas nas zonas interioranas tem poucas ini-
ciativas de pesquisa e desenvolvimento sobre temas es-
pecíficos da região. Além disso, os esforços da iniciativa
privada e das instituições públicas (universidades, agên-
cias estaduais de pesquisa e centros de pesquisa) não
apresentam interfaces que apontem para embriões de
sistemas de CT&I territoriais. Esse quadro só reflete a
fragmentação e a precariedade diagnosticadas por Veiga
(2006) em relação ao sistema nacional nessa área.

A título de curiosidade, Mohammed Yunus, após ter
se notabilizado pela implantação do sistema de micro-
crédito através do Grammen Bank em Bangladesh, criou
o Grameen Phone, uma empresa de telefonia móvel vol-
tada para os clientes pobres do seu sistema bancário. Na
avaliação de Duflo (2006), a posição visionária do Prê-
mio Nobel da Paz de 2006 contrasta com aquela de inú-
meros empresários, também de sucesso, a exemplo de
Bill Gates, e de especialistas do desenvolvimento, para
quem os países pobres devem priorizar as ações que se
destinam à resolução de problemas essenciais (água, saú-
de, eletricidade, infraestrutura sanitária...). Para as con-
dições brasileiras, tanto Yunus quanto Gates certamente
têm razão: as duas frentes precisam ser atacadas. Os
pólos de CT&I servem de suportes coletivos de infor-
mação, comunicação e articulação interinstitucional,
dando as condições de acessibilidade e de fluidez aos
territórios rurais.

A experiência italiana estudada por Casarotto Filho e
Pires (2001) revela que não se trata de criar grandes es-
truturas dotadas de pessoal técnico e laboratórios espe-
cializados nas distintas áreas de conhecimento e interesse.
O caso da “Centúria, Parco Scientífico e Tecnológico”, cri-
ado em 1995 na região de Cesena e estudado por esses
autores, é emblemático. A iniciativa conjunta de um
grupo de PME, em parceria com diversas instituições
públicas, conta com apenas quatro funcionários perma-
nentes, mas de elevada competência técnica. A função
desse grupo de especialistas é muito mais de articula-
ção entre o mundo empresarial e os centros de pesqui-
sas existentes dentro e fora do território, e menos a ela-
boração direta de estudos. (...) “o Centúria não realiza
pesquisas aplicadas internamente nem desenvolve tec-
nologias. Utiliza técnicos das empresas sócias interessa-
das em uma determinada atividade, cria vínculos rela-

cionais com centros de pesquisa, universidades e insti-
tuições ou empresas que possam ter ou desenvolver afi-
nidades com as empresas do território” (Casarotto Fi-
lho e Pires, op.cit., p.152-53).

Trata-se de uma célula do território que tem a in-
cumbência de pensar e gerar estratégias inusitadas de
desenvolvimento. Dentro de um “território de proje-
to”, dotado de uma estrutura operacional que assegu-
re a articulação de atores e a elaboração de um plano
de desenvolvimento territorial, essa célula cumpre o
papel de disponibilizar informações de oportunidades,
tendências e tecnologias. Deve coordenar a ação de con-
sultores e técnicos externos, buscar fontes de financia-
mentos tanto exógenas, como de contrapartidas locais.
Cabe a ela a identificação, por exemplo, dos recursos
territoriais específicos indispensáveis à geração de uma
“renda de qualidade territorial” (Pecqueur, op.cit.).

A estratégia do desenvolvimento territorial passa, as-
sim, por um criterioso inventário dos recursos locais. Um
inventário realizado com imaginação, capaz de transfor-
mar aspectos negativos, como os resíduos da atividade
agro-pastoril, em novos projetos de desenvolvimento.
Em outras palavras, trata-se de permitir que valores, por
vezes simbólicos, acabem se transformando em recursos
socioeconômicos indutores de novas estratégias de de-
senvolvimento (Carrière e Cazella, op.cit.).

Nesse sentido, não se instala uma dinâmica de de-
senvolvimento territorial sem a criação ou o reforço de
redes e de novas formas de cooperação. A intensificação
do intercâmbio entre pesquisadores, associações civis,
empresas privadas e órgãos públicos torna-se um com-
ponente essencial do processo de concepção de novos
projetos. O desenvolvimento territorial pressupõe a co-
operação entre atores cujos interesses não são idênticos,
mas que podem encontrar áreas de convergência em
novos projetos, de tal maneira que uma “atmosfera”
propícia à geração de iniciativas inusitadas seja gerada.

Esse tipo de cooperação não ocorre de forma espon-
tânea, pois a tendência é que cada instituição não per-
ceba as áreas de interesse comuns e as possibilidades de
parcerias. Uma unidade de CT&I territorial tem a fun-
ção primeira de criar esse ambiente propício à articula-
ção e concertação. Em muitos territórios rurais, a exten-
são rural, tradicionalmente, desempenhou o papel de
difusão de novas tecnologias e informações, quase sem-
pre restritas ao setor agropecuário. Na atualidade, esse
tipo de serviço público continua sendo imprescindível,

Base de serviços rurais estratégicos à promoção do desenvolvimento territorial no Brasil

Raízes, Campina Grande, v. 28, ns. 1 e 2 e v. 29, n. 1, p. 132–142, jan./2009 a jun./2010



140
mas suas funções agora tendem a ter um caráter que
extrapola o universo do setor primário.

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo destaca que os desequilíbrios territoriais
no Brasil podem ser reduzidos pelo apoio aos serviços
nas regiões menos urbanizadas, com especial atenção aos
municípios de porte médio. As regiões mais dinâmicas
na criação de empregos são aquelas onde o setor terciá-
rio é diversificado, incluindo tanto serviços às pessoas
como às empresas (apoio técnico, jurídico, financeiro,
contabilidade, manutenção informática, formação, cré-
dito, etc). A indústria não é mais o principal fator de
desenvolvimento socioeconômico nos países afluentes,
onde menos de 30% dos empregos são oferecidos no setor
secundário, cerca de 5% são no setor primário e mais de
2/3 dizem respeito ao setor terciário (comércio e servi-
ços). A diversificação e a qualidade dos serviços às em-
presas representam o fator decisivo de atratividade de
investimentos.

No Brasil, os territórios rurais que reúnem essas con-
dições fazem figura de exceção e se localizam, na sua
maioria, nas regiões Sul e Sudeste. A intervenção públi-
ca nesse domínio torna-se assim inevitável para se rom-
per com essa tendência histórica de disparidades regio-
nais. Nesse sentido, procuramos ao longo deste estudo
apontar ações consideradas estratégicas para o desenho
de um Brasil rural menos desigual no que se refere ao
desenvolvimento territorial. Para tanto, a adoção de uma
política de descentralização do Estado que constitua
uma base microrregional de “territórios de projetos”
representa uma pré-condição para o melhor desempe-
nho de outras iniciativas de cunho territorial. Essa me-
dida, por si só, pode evitar o paralelismo e a fragmenta-
ção de ações que recorrem à noção de desenvolvimento
territorial, levadas a cabo por diferentes ministérios e
pelos governos estaduais. A noção de sistemas policên-
tricos, que tomam os municípios intermediários como
prioritários para a dotação de serviços imprescindíveis
ao desenvolvimento territorial, está no centro dessa con-
cepção.

A implantação de serviços especializados de ordena-
mento territorial e de crédito fundiário (Sociedades de
Ordenamento Territorial e Fundiária) tem a incumbên-
cia de articular instituições, planejar e empreender ope-

rações negociadas na esfera microrregional. As unidades
públicas de extensão rural, por exemplo, em parceria
com o universo empresarial do território têm um vasto
campo de intervenção, a partir das oportunidades exis-
tentes e a serem criadas no tocante à promoção da plu-
riatividade agrícola das famílias beneficiadas pelo aces-
so ao crédito. Parte das famílias beneficiadas pela política
de crédito fundiário podem complementar suas rendas
com o exercício de outras atividades existentes no terri-
tório. Com isso, o módulo mínimo de terra para o sus-
tento de uma família passa a ser, juntamente com ou-
tros fatores, uma variável dependente do exercício ou não
da pluriatividade agrícola por membros das famílias
beneficiadas pela política. Da mesma forma, uma força
tarefa no sentido de dotar todos os municípios rurais de
serviços financeiros é uma condição básica para a pro-
moção de outras iniciativas de desenvolvimento. Nas
regiões onde os sistemas bancários privados e públicos
não atuam ou o fazem de forma indireta (correspon-
dentes bancários), uma unidade de cooperativismo de
crédito de livre admissão ou mesmo um posto de aten-
dimento cooperativo figura entre as alternativas mais
viáveis no quadro institucional do sistema financeiro
nacional. Essas estruturas reúnem as condições legais
para incluir nesse sistema diferentes tipos de categorias
sócio-profissionais existentes no meio rural , reforçando
a lógica do desenvolvimento territorial.

O mesmo se faz necessário no tocante à criação de
uma célula de CT&I no interior dos territórios com ca-
pacidade para identificar recursos territoriais específicos
e de gestar condições para sua valorização. Os serviços
públicos de extensão rural, em parceria com centros de
pesquisa e o universo empresarial dos territórios, podem
constituir os embriões desse tipo de estrutura.

Por fim, cabe destacar a dependência que essas pro-
posições têm dos fundos públicos. A livre concorrên-
cia dos mercados não beneficia as zonas rurais isola-
das e desfavorecidas do ponto de vista geográfico,
econômico e social. Nos referimos de forma específica
à necessidade de promover um debate societário sobre
as subvenções públicas destinadas ao meio rural e, so-
bretudo, aos agricultores familiares. Para que as políti-
cas aqui discutidas sejam formuladas e representem
uma via diferenciada de desenvolvimento e, por que
não, uma peculiaridade nacional, a sociedade brasilei-
ra precisa compreender que sua contribuição para com
os atores rurais, em especial os agricultores familiares
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e os assalariados agrícolas, não tem um caráter mera-
mente assistencialista. Os serviços não remunerados
pelos mercados que a agricultura familiar brasileira
historicamente desempenhou passariam a ser, final-
mente, reconhecidos e valorizados.
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